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Doutor Joaquim Manuel Correia de Magalhães, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Álvaro Luís Antunes Pina, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Emília dos Santos Ribeiro Pedro, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Helena Zaira Diniz Ayala Serôdio Pereira,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor João Ferreira Duarte, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

17 de Maio de 2005. — O Vice-Reitor, António Marques de
Almeida.

Despacho n.o 12 170/2005 (2.a série). — Foram designados, por
despacho do vice-reitor de 12 de Maio de 2005, por delegação, para
fazerem parte do júri do concurso para provimento de um lugar de
professor catedrático do 1.o grupo (Línguas e Literaturas Clássicas)
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Sebastião Tavares de Pinho, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José Ribeiro Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Fátima Sousa e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco de São José Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor João Manuel Nunes Torrão, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Aires Augusto Nascimento, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Alexandre Júnior, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Marília Pulquério Futre Pinheiro, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Arnaldo Monteiro do Espírito Santo, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

17 de Maio de 2005. — O Vice-Reitor, António Marques de
Almeida.

Faculdade de Letras

Listagem n.o 136/2005. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, sita na Alameda
da Universidade, 1600-214 Lisboa, no ano de 2004, efectuou, ao abrigo
daquele diploma legal, as adjudicações de empreitadas de obras públi-
cas constantes da lista em anexo.

12 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Álvaro
Pina.

Designação Forma processual Valor sem IVA
(em euros) Entidade adjudicatária Prazo de execu-

ção (em dias)

Empreitada de obras públicas para remodelação
de instalações sanitárias no anexo do Campo
Grande, 185 — trabalhos a mais.

Ajuste directo sem consulta obri-
gatória.

3 150 Ulisses Lopes, L.da . . . . . . . . . . . 5

Empreitada de remodelação da instalação eléc-
trica de baixa tensão do edifício central da
Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Concurso público . . . . . . . . . . . . 75 789,81 SANINSTEL, Instalações Eléc-
tricas e Informática, L.da

60

Obras de conservação de salas de aulas no edi-
fício central da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa, cave 3 e sala 2.12.

Ajuste directo sem consulta obri-
gatória.

4 181,08 Carlos e André — Constru-
ções, L.da

30

Empreitada de obras públicas para construção
de rampa de acesso a deficientes na entrada
principal da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa.

Ajuste directo com consulta
obrigatória a três entidades.

17 414,55 Betão Fresco, Construção e Pro-
jectos, L.da

30

Remodelação dos anfiteatros V e VI da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Ajuste directo com consulta
obrigatória a três entidades.

6 217 Carlos e André — Constru-
ções, L.da

15

Obras de remodelação da sala de aulas do Pro-
grama de Teoria da Literatura.

Ajuste directo sem consulta obri-
gatória.

2 135,35 Carlos e André — Constru-
ções, L.da

30

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 12 171/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2005 do vice-reitor da Universidade de
Lisboa, proferido por delegação:

Ana Paula Dias de Oliveira — celebrado um aditamento no contrato
de trabalho a termo certo n.o 7/2003, o qual começa a vigorar
a partir de 1 de Abril de 2005 e é válido até 31 de Março de
2006.

Por despacho de 31 de Março de 2005 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Doutor Tiago Figueiredo Saraiva — celebrado, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, renovável automaticamente, o qual
começa a vigorar a partir de 1 de Abril de 2005, para desempenhar
funções integradas no conteúdo funcional da carreira de investi-
gação científica, equivalente a investigador auxiliar em regime de
dedicação exclusiva.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

Museu Nacional de História Natural

Despacho (extracto) n.o 12 172/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 5 de Abril de 2005, proferido por delegação
do reitor:

João Eduardo Saraiva Registo — autorizada a realização de contrato
de trabalho a termo, após aprovação em concurso, com início no
dia 11 de Abril de 2005, válido por um ano, para exercer funções
equiparadas às de operário qualificado (jardineiro), ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
e no Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2005. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 12 173/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 5 de Abril de 2005, proferido por delegação
do reitor:

Eduardo José da Costa Pires Barata — autorizada a realização de
contrato de trabalho a termo, após aprovação em concurso, com
início no dia 11 de Abril de 2005, válido por um ano, para exercer
funções equiparadas às de operário qualificado (jardineiro), ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26


